
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2076986 - SP (2023/0195777-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VIVIANE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 
–ANPP. DENÚNCIA RECEBIDA EM MOMENTO ANTERIOR À 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 13.964/2019. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que 
"a retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, 
se revela incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida a 
denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias 
ordinárias. Precedentes" (AgRg no REsp n. 1.993.232/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/5/2022).

2. Na hipótese dos autos, o recebimento da denúncia ocorreu 
em abril de 2018, ou seja, antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/19, 
em 23/1/20. Além disso, a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias 
já foi encerrada com a confirmação da condenação da agravante, em 
segundo grau, o que afasta a possibilidade de aplicação retroativa do 
disposto no art. 28-A do Código de Processo Penal – CPP.

3. Verifica-se que, ao contrário do aduzido pela defesa, o 
entendimento ora reiterado reflete a jurisprudência atual desta Corte, 
externalizada pelas duas Turmas integrantes da Terceira Seção. Não há 
falar em superação ou modificação da referida orientação jurisprudencial.

4. Igualmente, a despeito da argumentação defensiva, reforça-
se que a Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça continua vigente e 
aplicável, não havendo se falar em superação ou afastamento no caso 
concreto. Assim, inviável o acolhimento do pedido de redução da pena 
aquém do mínimo legal em razão da incidência da atenuante da confissão 
espontânea.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 29 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 
–ANPP. DENÚNCIA RECEBIDA EM MOMENTO ANTERIOR À 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 13.964/2019. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que 
"a retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, 
se revela incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida a 
denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias 
ordinárias. Precedentes" (AgRg no REsp n. 1.993.232/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/5/2022).

2. Na hipótese dos autos, o recebimento da denúncia ocorreu 
em abril de 2018, ou seja, antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/19, 
em 23/1/20. Além disso, a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias 
já foi encerrada com a confirmação da condenação da agravante, em 
segundo grau, o que afasta a possibilidade de aplicação retroativa do 
disposto no art. 28-A do Código de Processo Penal – CPP.

3. Verifica-se que, ao contrário do aduzido pela defesa, o 
entendimento ora reiterado reflete a jurisprudência atual desta Corte, 
externalizada pelas duas Turmas integrantes da Terceira Seção. Não há 
falar em superação ou modificação da referida orientação jurisprudencial.

4. Igualmente, a despeito da argumentação defensiva, reforça-
se que a Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça continua vigente e 
aplicável, não havendo se falar em superação ou afastamento no caso 
concreto. Assim, inviável o acolhimento do pedido de redução da pena 
aquém do mínimo legal em razão da incidência da atenuante da confissão 
espontânea.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra de fls. 

553/563, em que conheci do recurso especial e neguei-lhe provimento, com esteio na 

Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

No presente agravo (fls. 567/575), a defesa aduz, em síntese, que o art. 28-A do 
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Código de Processo Penal – CPP consiste em norma de natureza híbrida, pois diz 

respeito à punibilidade do agente, de forma que deve ser retroativamente aplicado aos 

processos ainda não transitados em julgado. Afirma que a jurisprudência dos tribunais 

superiores caminha no sentido defendido pela parte.

De outro lado, sustenta a necessidade de redução da pena aquém do mínimo 

legal,  devendo ser superado o enunciado n. 231 da Súmula do STJ, em face da 

violação do princípio da individualização da pena. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

agravo ao órgão colegiado, a fim de determinar a conversão do feito em diligência, com 

remessa dos autos ao Ministério Público Federal – MPF para apreciar a hipótese 

de oferecimento de ANPP. Requer, subsidiariamente, a superação do enunciado n. 231 

da Súmula do STJ, a fim de que seja reconhecida e aplicada a atenuante da confissão.

É o relatório.

VOTO

De plano, verifica-se ser hipótese de conhecimento do agravo regimental, eis 

que tempestivo e arrazoado nos limites do recurso especial, com correspondente 

impugnação à decisão agravada.

Contudo, o recurso não merece provimento, porquanto a agravante não trouxe 

nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático.

Com efeito, mostra-se inviável o acolhimento do pleito de retroação do instituto 

do ANPP. Reafirmo que, na hipótese dos autos, o recebimento da denúncia ocorreu em 

abril de 2018, ou seja, antes da entrada em vigor da Lei n. 13.964/19, em 23/1/20. 

Ademais, a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias já foi encerrada com a 

confirmação da condenação da agravante, em segundo grau, o que afasta a 

possibilidade de aplicação retroativa do disposto no art. 28-A do CPP.

Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO. SÚMULA 
VINCULANTE Nº 59. ANPP. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. No que se refere ao regime de cumprimento de 
pena, a Súmula Vinculante nº 59/STF dispõe que é 
impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da 
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pena privativa de liberdade por restritiva de direitos quando 
reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/06) e ausentes vetores negativos na primeira 
fase da dosimetria (art. 59 do CP), observados os 
requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos do 
Código Penal. Assim, fixada a pena-base no mínimo legal e 
reconhecido ao recorrente o benefício do tráfico 
privilegiado, necessária a fixação do regime regime aberto 
e a substituição da pena privativa de liberdade por duas 
penas restritivas de direito a serem fixadas pelo Juízo das 
execuções.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento segundo o qual a possibilidade de 
aplicação retroativa do instituto previsto no art. 28-A 
do Código de Processo Penal, inserido pela Lei n. 
13.964/2019, é restrita aos processos em curso até o 
recebimento da denúncia, situação não verificada na 
espécie (ut, AgRg no REsp n. 2.021.432/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
de 15/12/2023.). Tal posição está alinhada ao 
entendimento fixado pela Primeira Turma do STF.

3. Agravo parcialmente provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.418.802/SC, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ANPP. PROPOSTA POSSÍVEL ATÉ O 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PENA-BASE 
DEVIDAMENTE EXASPERADA. DINÂMICA DELITIVA 
MAIS REPROVÁVEL, PREJUÍZO VULTOSO DA VÍTIMA E 
DESTACADA CULPABILIDADE. AUSÊNCIA DE BIS IN 
IDEM ENTRE PREJUÍZO SUPORTADO PELA CEF E SUA 
CONDIÇÃO DE ENTE DE DIREITO PÚBLICO. SÚMULA 
N. 83/STJ. PENA PECUNIÁRIA REDUZIDA PELO TJ. 
FUNDAMENTO NO ART. 45, §1º, DO CP. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. O ANPP, previsto no art. 28-A do Código de 
Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019 
(Pacote Anticrime), norma de natureza processual, 
apresenta retroatividade que deve alcançar somente os 
processos em que não houve o recebimento da 
denúncia, o que não é o caso dos autos, em que o 
agravante foi condenado em 19/11/2019.

[...]
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.983.704/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
CABIMENTO ATÉ O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO RÉU. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. O acordo de não persecução penal (ANPP) não 
constitui direito subjetivo do investigado, podendo ser 
proposto pelo Ministério Público conforme as 
peculiaridades do caso concreto e quando considerado 
necessário e suficiente para a reprovação e a prevenção 
da infração penal.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de que o referido acordo 
somente é cabível durante a fase inquisitiva da 
persecução penal, sendo limitada até o recebimento da 
denúncia.

3. "Se houve o trânsito em julgado da condenação, 
está concluída a persecução penal, sendo descabido falar 
em proposta para de acordo para que não ocorra a 
persecução penal, na forma do art. 28-A do Código de 
Processo Penal" (REsp n. 1.970.966/PR, Sexta Turma, 
relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 3/10/2022).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 169.649/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL - ANPP. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
PRECLUSÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CABIMENTO. REDIMENSIONAMENTO 
DAS PENAS. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A impugnação específica acerca da 
inaplicabilidade da Súmula 568/STJ exige do agravante 
que colacione precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão impugnada.

2. A jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça é de que o acordo de não 
persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos 
antes da Lei 13.964/2019, desde que não recebida a 
denúncia à data de sua vigência.

3. Ocorrência de preclusão, pois recebida a 
denúncia e prolatados sentença e acórdão.

4. Não incide a Súmula 568/STJ com relação ao 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, 
pois a conclusão adotada pelo Tribunal a quo destoa da 
jurisprudência do STJ.

5. "Consoante o atual entendimento jurisprudencial 
desta Corte Superior, o réu fará jus à atenuante do art. 65, 
III, "d", do CP, quando houver confessado a autoria do 
crime perante a autoridade, independentemente de a 
confissão ser utilizada como um dos fundamentos da 
sentença condenatória" (AgRg no HC n. 825.052/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

6. Agravo regimental parcialmente provido para 
redimensionar a pena.

(AgRg no REsp n. 2.059.279/SP, relator Ministro 
João Batista Moreira (Desembargador Convocado do 
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TRF1), Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
1/12/2023.)

 
Verifica-se que, ao contrário do aduzido pela defesa, o entendimento ora 

reiterado representa a jurisprudência atual desta Corte, externalizada pelas duas 

Turmas integrantes da Terceira Seção. Não há falar em superação ou modificação da 

orientação jurisprudencial.

Ademais, esse entendimento vai ao encontro das finalidades e propósitos do 

próprio instituto do ANPP, consistentes na promoção da eficiência, celeridade e 

economia processuais por meio da mitigação do princípio da obrigatoriedade da ação 

penal.  Estando o feito já sentenciado e com condenação confirmada em segundo grau, 

esvaziam-se o sentido e os fins do instituto. 

Portanto, não merece reparo a decisão agravada, que indeferiu o pedido 

defensivo, em face da inaplicabilidade do ANPP no presente caso.

Quanto à Súmula n. 231 do STJ, igualmente, deve ser mantida a conclusão 

manifestada na decisão agravada.

A despeito da argumentação defensiva, fato é que a Súmula n. 231 do STJ 

continua vigente e aplicável, não havendo se falar em superação ou afastamento no 

caso concreto. 

Nesse sentido, confiram-se julgados recentes desta Corte:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a 
confissão espontânea, não pode conduzir à redução da 
pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a 
Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ 
permanece firme na jurisprudência desta Corte e o 
Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento 
acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.094.863/RS, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONFISSÃO. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA 
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PENA ABAIXO AO PREVISTO NO PRECEITO 
SECUNDÁRIO DO TIPO PENAL VIOLADO. SÚMULA N. 
231/STJ. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à 
orientação da Súmula n. 231/STJ, no sentido de que a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do REsp 1117068/PR, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, julgado em 26/10/2011, DJe 08/06/2012), 
sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do CPP, confirmou o 
entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.

3. Ademais, embora a Defesa sustente o 
overruling da Súmula n. 231 desta Corte e o julgamento 
da questão tenha sido afetado à Terceira Seção, fato é 
que, atualmente, o referido enunciado sumular 
continua sendo plenamente aplicado por este Sodalício 
(AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, Relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, 
Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no 
HC n. 806.302/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023 ; AgRg no HC n. 794.315/SP, Relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023; AgRg nos 
EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, Relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, 
DJe de 5/ 5/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, 
Relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, 
DJe de 2/5/2023, v.g.) (AgRg no HC n. 828.216/GO, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) 4. Agravo regimental não 
provido.

(AgRg no AREsp n. 2.491.631/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 
Assim, inviável o acolhimento do pedido de redução da pena aquém do mínimo 

legal em razão da incidência da atenuante da confissão espontânea,

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.076.986 / SP
Número Registro: 2023/0195777-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027103820184036112 27103820184036112

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIVIANE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIVIANE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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